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Prefácio
Vivemos num tempo rico em oportunidades, no qual podemos ver o mundo no seu todo, 

como também na individualidade das suas partes. Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
- ODS, estabelecidos pela Assembleia Geral das Nações Unidas, pelo seu alcance mundial, tra-
ça uma visão inclusiva (“todos”), na ótica do desenvolvimento sustentável nas vertentes sociais, 
econômicas e ambientais. O conjunto de objetivos/metas contemplado oportuniza caminhar para 
um desenvolvimento sustentável contemplando a heterogeneidade inerente à construção históri-
ca das sociedades e países, que possuem realidades próprias, como no caso do Brasil. E pode-
mos nos indagar sobre qual é a contribuição da propriedade intelectual na busca pelo desenvol-
vimento sustentável, na ótica das indicações geográficas, outros signos distintivos e temas afins. 

É fato que a PI tem crescido em importância no cenário nacional. Aproveito o tema desta 
publicação para trazer à reflexão um olhar para o desenvolvimento endógeno da realidade nacio-
nal, na ótica da PI aplicada às culturas autóctones do Brasil - povos e comunidades tradicionais, 
e suas implicações ambientais, sociais, culturais e econômicas. Nesta vertente, me ocorre o re-
ferencial conceitual da “inovação social” - resultando no conhecimento aplicado às necessidades 
sociais - aquele que é autoconstruído pelos atores locais gerando soluções novas e duradouras 
para grupos sociais e comunidades. Estão contemplados aqui temas associados ao etnodesen-
volvimento, conservação e uso da agrobiodiversidade, sociobiodiversidade, diferenciação dos 
produtos com origem associada ao território, preservação dos valores identitários, reconheci-
mento e proteção de ativos materiais e imateriais no âmbito local ou internacional, formulação e 
implementação de políticas públicas de alcance endógeno, governança, apropriação dos bene-
fícios pelas comunidades locais.

Dentro deste contexto e realidade brasileira, fica a questão: num mundo complexo e 
multifacetado, poderá a propriedade intelectual assimilar as necessidades de “ver de uma nova 
forma”? promover o “desenvolvimento sustentável endógeno” dos diferentes povos e comunida-
des? se abrir para gerar soluções sustentáveis para os desafios, que possam orgulhar gerações 
futuras?

Esta obra contempla abordagens diversas, no guarda-chuvas das indicações geográfi-
cas e outros signos coletivos, na ótica da propriedade intelectual como instrumento de desenvol-
vimento, oportunidade para subsidiar o debate sobre o futuro que estamos construindo para os 
desafios do Brasil e do mundo.

Jorge Tonietto
Pesquisador da Embrapa



SUMÁRIO Apresentação ........................................ 8

01
Indicações geográficas, desenvolvimento 
local e artesanato ................................ 10
Fabrício Carvalho da Silva
Ana Eleonora Almeida Paixão

DOI: 10.47573/aya.88580.2.27.1

02
A prospectiva territorial e as 
Indicações Geográficas: caminhos do 
desenvolvimento  ................................. 20
Thomaz Fronzaglia

DOI: 10.47573/aya.88580.2.27.2

03
A marca de certificação como 
instrumento de proteção dos 
conhecimentos tradicionais aplicados no 
artesanato indígena ............................. 36
Rafael dos Santos Viveiros de Faria
Alexandre Guimarães Vasconcellos

DOI: 10.47573/aya.88580.2.27.3



04
Propriedade intelectual em comunidades 
tradicionais: o etnodesenvolvimento em 
terras indígenas brasileiras atrelado a 
indicação geográfica ............................ 52
Silvia Cristina Vieira Gomes.
Ana Elisa Bressan Smith Lourenzani.
Adriana Carvalho Pinto Vieira.
Cristiane Hengler Corrêa Bernardo

DOI: 10.47573/aya.88580.2.27.4

05
O entendimento do Tribunal de Justiça 
da União Europeia sobre o conflito entre 
indicação geográfica e outros signos 
distintivos: um modelo para o Brasil? .. 64
Samyr Leal da Costa Brito

DOI: 10.47573/aya.88580.2.27.5

06
Possibilidades de aplicação do 
regulamento de utilização da 
marca coletiva – titular, usuários e 
concorrentes ...................................... 80
Igor Schumann Seabra Martins
Vinicius Bogéa Câmara
Patricia Pereira Peralta

DOI: 10.47573/aya.88580.2.27.6



07
Possibilidades de uso do design como 
ferramenta estratégica na gestão da 
marca coletiva “Amorango” ................ 97
Patricia Pereira Peralta
Suellen Costa Wargas

DOI: 10.47573/aya.88580.2.27.7

08
Signos coletivos paraenses ............... 112
Sheila de Souza Corrêa de Melo

DOI: 10.47573/aya.88580.2.27.8

Organizadoras ................................... 133
Autores.............................................. 135

Índice Remissivo ................................ 142



Apresentação
O mercado de consumo se apresenta cada vez mais competitivo. Nessa perspectiva, a 

diferenciação de produtos e serviços permanece como um desafio aos diferentes produtores e 
prestadores. Os signos coletivos, sem dúvida, constituem uma importante ferramenta para uma 
melhor inserção competitiva nesse mercado.

Entretanto, as potencialidades dos signos coletivos não se esgotam nas vantagens con-
correnciais, mas trazem significativos impactos no território e na coletividade envolvida. Conso-
ante com os objetivos do Grupo Interdisciplinar e Interinstitucional de Pesquisa em Propriedade 
Intelectual (GIPPI), essa edição, mais uma vez, traz pesquisas que exploram as diversas facetas 
dos signos coletivos, bem como algumas questões técnicas (jurídicas) que se mostram pertinen-
tes e relevantes.

A obra inicia com um estudo sobre o artesanato e sua proteção como Indicação Ge-
ográfica (IG), observando a relevância dessa atividade para a economia, cultura e identidade 
das pessoas e regiões envolvidas. Trata-se de um tema de especial pertinência ao nosso país, 
considerando a tradição no setor. Tal estudo foi desenvolvido por dois autores, dentre os quais a 
Professora Ana Eleonora Almeida Paixão, que infelizmente nos deixou no último dia 17 de maio 
de 2021. À querida Ana Eleonora prestamos nossa homenagem póstuma pela pessoa iluminada 
que sempre foi, bem como pelas importantes contribuições que deu para a pesquisa em Pro-
priedade Intelectual, especialmente na Universidade Federal de Sergipe, no Programa de Pós-
-Graduação em Ciência da Propriedade Intelectual, assim como no grupo nacional de Indicações 
Geográficas.

Na sequência, tem-se um estudo sobre a perspectiva territorial associada às IGs, a partir 
da abordagem francesa, discutindo a importância dessa para o futuro desses signos no Brasil. 
Ainda sobre artesanato, mais especificamente indígena, o terceiro capítulo aborda a marca de 
certificação como um potencial instrumento de proteção jurídica aos conhecimentos tradicionais 
envolvidos nessas expressões artesanais. Visa identificar formas de proteger o artesanato indí-
gena e o consumidor de práticas concorrenciais como a falsa origem dessas peças. Acerca da 
mesma temática – saber fazer indígena, o quarto capítulo traz uma análise da Indicação Geográ-
fica voltada à produção das comunidades indígenas, sob o viés do etnodesenvolvimento.

Em uma perspectiva jurídica, a contribuição do quinto capítulo é verificar à luz do direito 
comparado e das decisões do Tribunal de Justiça de União Europeia os conflitos entre indicações 
geográficas e outros signos distintivos. A partir disso, busca identificar se os caminhos adotados 
na União Europeia podem atender às demandas nacionais, especialmente nesse momento em 
que o número de IGs nacionais vem crescendo.

Seguindo nesse viés de abordagem técnica-jurídica, na sequência apresenta-se uma 
exposição sobre Marcas coletivas, estudando os dispositivos legais pertinentes e nessa ótica 
identificando as possíveis aplicações dos Regulamentos de utilização (RU) pelos seus titulares.  
A pesquisa foi além do marco legal, avaliando alguns RUs de marcas coletivas registradas no 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial.

No intuito do fortalecimento dos signos coletivos junto ao mercado consumidor, o sétimo 



capítulo objetiva identificar o uso do design como ferramenta estratégica para estes signos. Re-
alizou-se um estudo de caso da Marca Coletiva Amorango no intuito de verificar como o titular 
dessa marca utiliza esse recurso – design – na sua comunicação com seu público-alvo.

No último capítulo, por sua vez, evidencia-se a experiência paraense em relação aos sig-
nos coletivos. A partir das marcas coletivas e indicações geográficas registradas até o momento 
no Para, sendo quatro casos de cada instituto, foi explorado o seu impacto para o desenvolvi-
mento local.

Como tradição nas publicações do Grupo de Pesquisa, a proposta dessa obra é reunir 
diferentes vieses da propriedade Intelectual e signos coletivos, considerando a perspectiva in-
terdisciplinar envolvida na matéria.  Assim, tendo em vista a relevância de avançarmos nessas 
diferentes perspectivas para consolidar esses signos como instrumentos que possam impactar 
positivamente a vida das coletividades envolvidas, convidamos o leitor a compartilhar conosco 
esses estudos. 

Que todos os leitores tenham uma boa leitura.

Adriana, Kelly, Liliana e Patrícia

Comissão Organizadora
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INTRODUÇÃO

A Indicação Geográfica (IG) é uma forma de registro que reconhece produtos ou servi-
ços em razão de sua origem geográfica e contribui por ressaltar a identidade e a cultura de uma 
determinada região. O reconhecimento por proteção de Indicações Geográficas pode ser para 
produtos industriais e agrícolas, e nas legislações de alguns países, como o Brasil, também para 
o artesanato (PORTO, 2008). 

A concessão do registro de uma IG confere direito de propriedade e exclusividade de as-
sociação ao nome geográfico ou localidade de procedência aos requerentes de tal certificação. 
No Brasil, o registro das Indicações Geográficas encontra regulamentação na Lei 9.279, de 14 
de maio de 1996. O registro das IG pode ocorrer por meio das seguintes modalidades: Indicação 
de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO).

Conforme regulamenta a Lei 9.279/96, em seu artigo 177, é atribuída ao reconhecimento 
de Indicação Geográfica por Indicação de Procedência a localidade que se torna conhecida com 
status de referência de produção ou fabricação de determinado produto ou serviço. Por sua vez, 
a concessão de registro por Denominação de Origem ocorre quando a região ou seu território 
detenha de produto ou serviço com qualidades ou atributos associados exclusiva ou essencial-
mente a seu meio geográfico, acrescidos de fatores naturais e humanos.

Diante das nuances e decorrências das Indicações Geográficas, é relevante a proteção, 
preservação e reconhecimento dos detentores da propriedade intelectual das manifestações 
artísticas e criações oriundas do artesanato como legado na formação de identidade e expres-
são de um povo ou localidade, de modo a preservar e reconhecer a origem e produtos de tais 
manifestações.

O artesanato é uma atividade econômica que gera trabalho, renda e possui forte expres-
são de componentes culturais de uma determinada região. Nesse sentido, é importante ressaltar 
que o artesão é o principal executor do conhecimento e aprendizado adquirido ao longo de ge-
rações, uma vez que seguem métodos tradicionais que percorreram gerações na informalidade 
das tradições e possui como ferramenta de trabalho a matéria-prima ou insumo inerente a sua 
região (ENGLER; LACERDA; GUIMARÃES, 2015).

Dessa forma, as IG concedidas para produtos do artesanato são vistas como instrumen-
tos que reforçam a proteção ao patrimônio cultural e de valorização da produção do artesanato 
local, uma vez que promove maior visibilidade às criações artesanais, geração de renda para os 
artesãos e ampliação da comercialização dos produtos, além de estimular a interação do asso-
ciativismo para valorização cada vez mais da identidade cultural da região.

Nessa perspectiva, o presente capítulo possui como objetivos mapear as práticas de 
artesanado no Brasil reconhecidas por Indicação Geográfica e discutir a importância das contri-
buições da proteção por IG no contexto das manifestações do artesanato brasileiro, no contexto 
do desenvolvimento local das regiões nas quais a prática do artesanato representa a identidade, 
tradição e atividade econômica de uma coletividade.
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FUNÇÕES, ASPECTOS E IMPORTÂNCIA DAS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL

O regime de proteção por meio das Indicações Geográficas gera implicações para o Es-
tado, produtores, consumidores e diversos agentes envolvidos nos benefícios que a IG promove. 
Políticas de incentivo ao reconhecimento e fortalecimento das IGs se fazem necessárias pelas 
funções, aspectos e importância no desenvolvimento econômico local e regional ocasionadas 
pela concessão dos registros.

Martins (2014) aponta como função primeira das IG a função distintiva e de procedência. 
Indicar a procedência de um produto ou serviço, destacando-se de todos os demais similares 
existentes no mercado, quanto valorizar a região da qual provêm, gera diferenciação e sinaliza 
aos consumidores proveniência de uma origem geográfica determinada. Nesse sentido, a IG tem 
como função identificar e individualizar produtos e serviços por sua origem geográfica (MIRAN-
DA, 2002; GONÇALVES, 2005).

Rangnekar (2004) aponta que os consumidores usam uma variedade de significantes 
para indicar a origem e autenticidade de produtos, como o local de compra ou consumo, atribu-
tos físicos e de qualidade. A partir desse comportamento, as IGs possuem função publicitária ao 
assumir caráter de divulgação dos produtos e de suas respectivas regiões. Assim, uma IG acaba 
por indicar referência de um determinado produto a uma localidade específica, desempenhando 
assim uma função promocional. Logo, desperta nos consumidores anseios em conhecer as regi-
ões e o modo como os produtos são confeccionados. Por consequência, interfere na promoção 
do turismo local.

A Indicação Geográfica também desempenha uma função qualitativa. Além de sinalizar 
procedência, associa referência de qualidade e constância de qualidades peculiares relaciona-
das a fatores naturais ou humanos que influenciam na divulgação do produto. Na função quali-
tativa, os traços de diferenciação projetam características específicas entre produtos similares 
para uma mesma região geográfica (PORTO, 2008).

Quanto aos aspectos, as IGs apresentam-se como marcantes os econômicos e culturais. 
O aspecto econômico está relacionado ao desenvolvimento da região e os benefícios gerados 
aos produtores e agentes do meio geográfico. As IGs estimulam investimentos na área de pro-
dução e geração de empregos. Muitas vezes, as indicações geográficas permitem o desenvol-
vimento de zonas rurais desfavorecidas ao valorizar as habilidades locais da região (MARTINS, 
2014).

A presença de um produto ou serviço protegido com o reconhecimento por IG em uma 
localidade contribui para o aprimoramento de sua cadeia produtiva, à medida que há o incentivo 
para reestruturação das operações de comercialização e demanda por novos postos de trabalho. 
Tal atratividade oferece novas perspectivas para geração de emprego e renda (CERDAN et al., 
2010).

Para Martins (2014), o aspecto cultural da IG visa valorizar, preservar e proteger o patri-
mônio material e imaterial, de modo que os processos e práticas sejam mantidos e repassados 
por gerações, uma vez que o produto protegido por IG reveste-se de técnicas seculares e da 
tradição existentes na região como condição de obtenção e permanência do seu registro.
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Desse modo, cumprindo uma função social, de interesse público e coletivo, as Indica-
ções Geográficas são de extrema importância, pois, segundo Porto (2008) e Silva (2009):

a) Servem para distinguir e individualizar produtos e serviços quanto a sua origem, ca-
racterísticas e parâmetros de qualidade;

b) Protege o produtor e garante a manutenção da referência da produção para que seu 
produto preserve aspectos de qualidade e originalidade;

c) Protege o consumidor oferecendo informações e referências acerca do que consome, 
a fim de garantir a singularidade do produto;

d) Auxilia na promoção do desenvolvimento das pequenas regiões produtoras e associa-
ções de produtores, de modo a aprimorar sua competitividade no mercado, crescimento 
econômico local e tecnológico associados ao produto protegido;

e) Preserva o patrimônio cultural e histórico, a cultura, a identidade e as criações originá-
rias do saber-fazer da comunidade protegida por esse signo distintivo.

f) Gera satisfação ao produtor, que vê seus produtos comercializados no mercado com a 
IG, valorizando o território e o conhecimento local;

g) Facilita a presença de produtos típicos no mercado, que sentirão menos os impactos 
da concorrência com outros produtores de preço e qualidade inferiores;

h) Estimula a melhoria qualitativa dos produtos, já que são submetidos a controles de 
produção e elaboração;

i)Permite ao consumidor identificar o produto nos métodos de produção, fabricação e 
elaboração do produto, em termos de identidade e de tipicidade da região;

j) Melhora e torna mais estável a demanda do produto, pois cria uma relação mais está-
vel com o consumidor. Com o selo da IG, espera encontrar um produto de qualidade e 
com características determinadas;

k) Facilita o marketing, através da IG, que é uma propriedade intelectual coletiva, com 
vantagens em relação à promoção baseada em marcas comerciais;

l) Facilita o combate a ações fraudulentas, ao contrabando, à contrafação e às usurpa-
ções;

m) Favorece as ações de exportações e protege os produtos contra a concorrência des-
leal externa.

O ARTESANATO NO BRASIL: CONCEITOS, INOVAÇÃO E PROPRIEDADE 
INTELECTUAL

O artesanato é segmento de mercado relevante, movimenta a economia local, o turismo 
e promove geração de emprego e renda. O Brasil e boa parte dos países da América Latina des-
tinam programas e políticas ao desenvolvimento do artesanato devido ao seu reconhecimento no 
processo de desenvolvimento econômico e social.
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Segundo Pinto (2014) a base conceitual do artesanato no Brasil evidencia que o produto 
artesanal está intimamente relacionado à habilidade exercida pelo artesão e traz características 
pessoais ou de identidade cultural específica. Logo, o produto artesanal traz a personificação, a 
sensibilidade do artista e a identidade cultural local agregada ao produto final.

Ao longo dos tempos, o trabalho artesanal foi sofrendo transformações e incorporou ca-
racterísticas e personificou atributos artísticos e culturais, incorporando a essas manifestações 
riqueza, costumes e as especificidades regionais nas suas mais variadas formas (PINTO, 2014).

A presença predominante do artesanato na identidade local e a comercialização dos 
produtos associados como referência à região de origem exige a qualidade necessária para o 
reconhecimento da produção artesanal. Nesse sentido, a obtenção de selos e certificações de 
origem desempenha papel diferencial nesse contexto, sendo a Indicação Geográfica parte desse 
diferencial.

Em contrapartida, a inserção do produto tradicional nos ditames competitivos de merca-
do demanda do artesão competências que o distanciam do aprendizado adquirido no âmbito da 
tradição. Porém, apesar das interferências no processo produtivo, o artesanato não se distancia 
de sua referência cultural e se apresenta como um conjunto de técnicas que resulta de uma par-
cela de história do contexto de seu produtor (ARTESOL, 2012).

Mello (2015) menciona que o desenvolvimento de produtos artesanais, quando aliado à 
inovação técnica e à criatividade, traz novo significado ao fazer do ofício artesão, incorpora pro-
cesso dinâmico cultural e reelaborações.

Nessa perspectiva, as criações originárias das manifestações do artesanato tradicional 
são passíveis de direitos de propriedade intelectual. Jungmann e Bonetti (2010) associam o di-
reito de propriedade intelectual relacionado com a informação ou ao conhecimento que pode ser 
incorporado ao produto e a um número ilimitado de suas cópias, em qualquer parte do mundo, 
e não ao próprio objeto copiado. Assim, os direitos de propriedade intelectual são traduzidos na 
informação ou no conhecimento refletido nesses objetos e cópias, sendo, portanto, intangível.

Almeida, Monde e Pinheiro (2013) acerca dos direitos de propriedade intelectual dizem 
que são:

aqueles relacionados com a proteção legal que a lei atribui à criação do intelecto humano, 
garantindo aos autores de determinado conteúdo o reconhecimento pela obra desenvolvi-
da, bem como a possibilidade de expor, dispor ou explorar comercialmente o fruto de sua 
criação (ALMEIDA; MONDE; PINHEIRO, 2013).

A partir da citação anterior infere-se que a criação artesanal manifestada por meio do 
espírito criativo da tradição local goza de direitos de proteção, uma vez que externa as particula-
ridades e externam traços intrínsecos.

Mello (2015) aponta a necessidade de proteção aos direitos de inovação e originalidade 
no fazer de um produto, a fim de garantir sua exclusividade, benefícios comerciais, e também 
evitar que agentes alheios ao processo de criação tenham vantagens sobre o mérito do trabalho 
dos artesãos.

O setor artesanal brasileiro é um valioso espaço de inovação, repleto de potencialidades 
e requer ações para o seu desenvolvimento. A revitalização de produtos, a modernização de de-
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sign, as adequações de elementos histórico-culturais, uma embalagem original e a criatividade a 
serviço das criações, evidenciam inovações e possibilidades na atividade artesanal.

O mercado do artesanato brasileiro ainda encontra dificuldades no alcance de seus ob-
jetivos. É preciso promover meios de distribuição, acesso a mercados e a integração das redes 
de comercialização regionais. Aprimorar as estratégicas de aproximação dos produtos aos con-
sumidores, assim como a aproximação também de novas fontes de componentes ou matéria-
-prima. Em termos de gestão, é necessário fortalecer as organizações do negócio que possuem 
caráter coletivo e comunitário, além de ações de capacitação comunitária, artística, gerencial e 
empreendedora (NETO, 2001).

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS PARA PRODUTOS DO ARTESANATO LOCAL

O artesanato brasileiro tem se destacado, ao longo dos anos, não somente em nível 
local, regional e nacional, mas também internacionalmente, devido a sua beleza e originalidade. 

O artesanato é um meio de expressão de arte popular e da capacidade de criação do 
artesão em transmitir suas habilidades, dons ou puro prazer artístico. São inúmeras as formas e 
produtos que o artesanato apresenta. As mais comuns são os trabalhos em cerâmica, a cestaria 
e trançados, bordados e rendas, redes, artigos em couro, artigos de madeira e de pedra.

O reconhecimento de Indicação Geográfica surge como fator primordial para garantir a 
particularidade de um produto e, por consequência, da própria região geográfica delimitada, com 
o objetivo de se garantir reputação e notoriedade. Dessa forma, a IG permite aprimorar valor e 
diferenciação do produto, além de conferir visibilidade ao território de origem (KEGEL; CARLS, 
2015).

O Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) reconhece onze registros de Indica-
ções Geográficas associadas a produtos do artesanato local brasileiro. Todas elas na modalida-
de de Indicação de Procedência. 

As Indicações Geográficas associadas ao artesanato servem para proteger o uso dos 
nomes geográficos de suas localidades de origem dos produtos, de modo que o consumidor 
possa reconhecer que determinado produto possui proteção garantida por IG.

O Quadro 1 elenca as IG registradas, o ano de registro, sua região geográfica e os tipos 
de produtos elaborados.

Quadro 1 – Indicações Geográficas associadas ao Artesanato
NOME GEOGRÁFICO ANO REGIÃO PRODUTO TITULAR

Região do Jalapão do 
Estado do Tocantis 2011 Tocantins Capim Dourado

Associação dos Artesãos em Capim 
Dourado da Região do Jalapão do Esta-
do de Tocantins

Goiabeiras 2011 Espírito 
Santo Panelas de Barro Associação das Paneleiras de Goiabei-

ras – APG

São João Del Rei 2012 Minas Gerais Peças artesanais 
em estanho

Associação dos Artesãos de Peças em 
Estanho de São João Del Rei

Pedro II 2012 Piauí Joias artesanais de 
opalas

Conselho da União das Associações e 
Cooperativas de Garimpeiros, Produto-
res, Lapidários e Joalheiros de Gemas 
de Opalas e de Joias Artesanais de 
Opalas de Pedro II – IGO Pedro II
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Paraíba 2012 Paraíba Têxteis em Algo-
dão Colorido

Cooperativa de produção têxtil de afins 
do algodão

Divina Pastora 2012 Sergipe Renda de agulha 
em lacê

Associação para o Desenvolvimento. da 
Renda Irlandesa de Divina Pastora

Cariri Paraibano 2013 Paraíba Renda Renascen-
ça

Conselho Ass. Coop. Emp. Ent. Renda 
Renascença-Conarenda

Região das Lagoas Man-
daú-Manguaba 2016 Alagoas Bordado filé Instituto Bordado Filé das Lagoas de 

Mundaú-Manguaba

Pirenópolis 2019 Goiás Joias artesanais 
em prata

Associação Cultural e Ecológica dos 
Artesãos em Prata de Pirenópolis

Caicó 2020 Ceará Bordado Comitê Regional das Associações e Co-
operativas Artesanais do Seridó

Porto Ferreira 2020 São Paulo Cerâmica artística
Sindicato das Indústrias de Produtos 
Cerâmicos de Louça, de Pó, de Pedra, 
Porcelana e da Louça de Barro de Porto
Ferreira

Fonte: Elaboração própria, com base de dados extraídos do INPI, 2020.

A primeira IG para produtos do artesanato local foi concedida a favor da Associação dos 
Artesãos em Capim Dourado da Região do Jalapão do Estado de Tocantins, em 2011. O capim 
dourado do Jalapão é a matéria-prima local que incentivou os moradores da região a produzirem 
peças de costura e trançados.

A partir de 1930, técnicas artesanais de manuseio do capim dourado foram aprendidas. 
No início da década de 1990 é que a produção das peças tornou-se popular no Brasil e estimulou 
a valorização dos produtores locais. São as comunidades quilombolas do Jalapão responsáveis 
pela produção dos artigos. Muito da notoriedade desta arte é valorizada no país e no mundo por 
ser um produto coletado da natureza, pelo uso de técnicas manuais de elaboração e respeito o 
meio ambiente (GIESBRECHT; MINAS; GONÇALVES; SCHWANK, 2014).

As paneleiras de goiabeiras é indicação geográfica concedida também em 2011, em 
nome da Associação das Paneleiras de Goiabeiras – APG, no Estado Espírito Santo, localidade 
de Goiabeiras. A produção de panelas de barro na região é saber que envolve a prática artesanal 
com o barro e tornou-se atividade econômica culturalmente enraizada na localidade. Produto da 
cerâmica de origem indígena, o processo de fabricação das panelas conserva as características 
essenciais que a identificam com a prática dos grupos nativos das Américas, antes da chegada 
de europeus e africanos (ARTESOL, 2016).

Rodrigues (2011) aponta que a tradição cultural da produção de panelas vem sendo 
repassada de geração para geração, além de manter preservada a sua vinculação de gênero 
como atividade realizada pelas mulheres da região, bem como padronização dos procedimentos 
técnicos empregados na produção. A partir da segunda metade do século XX, devido à amplia-
ção do centro urbano da capital Vitória e o turismo na região, a produção ganhou um ritmo mais 
acentuado para atender a demanda pelos produtos.

Na região de São João Del Rei, no Estado de Minas Gerais, a IG concedida reconhece 
procedência das peças artesanais em estanho produzidas nesta região. Com reconhecimento do 
INPI em 2012, o artesanato local preserva a identidade regional reproduzida em utensílios do-
mésticos de design colonial e peças sacras, as quais mantêm as características da religiosidade 
São Joanense (SILVA; GODOY; KEMP; ANDRADE; FERNANDES; OLIVEIRA; PEREIRA, 2006).
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As opalas da cidade de Pedro II, no Piauí, rendeu, em 2012, a Indicação Geográfica para 
joias e peças artesanais preciosas. Detentora de cores características produzidas pela difração 
da luz branca através de uma estrutura ordenada de micro esferas de sílica, estudos estimam 
uma reserva geológica de 1.200 toneladas de opalas brutas na região. Com a opala, os artesãos 
desenvolvem uma identidade artística própria e de valorização das suas joias, em forma de cola-
res, pingentes, brincos e anéis (GIESBRECHT; MINAS; GONÇALVES; SCHWANK, 2014).

A Paraíba possui duas Indicações Geográficas, a produção de têxteis com algodão co-
lorido, concedida em 2012, e os produtos da Renda Renascença da região do Cariri Paraibano, 
com registro concedido em 2013.

O desenvolvimento da Paraíba está intimamente ligado à produção de algodão. Re-
gistros indicam que há 4.500 anos o algodão naturalmente colorido já era produzido pelas co-
munidades incas e astecas. Com o registro de IG para a região, as confecções produzidas por 
pequenos tecelões são exportadas para a Europa e produtores tradicionais receberam diversos 
incentivos com a política de revitalização da produção dos produtos têxteis.

Na região do Cariri Paraibano, a renda renascença de lacê diferencia a renda local. São 
mais de 100 tipos de pontos de renda catalogados. Os tipos de rendas produzidas se diferenciam 
das demais localidades, pois já estão inseridos e absorvidos pela cultura local (GIESBRECHT; 
MINAS; GONÇALVES; SCHWANK, 2014).

Sergipe é referência como produtor mundial de renda irlandesa, com destaque para o 
município da Divina Pastora. Em 2009, a renda produzida pelas artesãs da cidade foi reconheci-
da como Patrimônio Cultural do Brasil pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
Em 2012, foi concedido o selo de indicação geográfica para a região. O surgimento da cultura 
da renda no Estado ocorreu no início do século XX quando as mulheres da aristocracia à época 
foram repassando a prática da renda às mulheres mais humildes (PADRÃO, 2013).

O Bordado Filé da região das Lagoas Mandaú-Manguaba, em Alagoas, foi a concessão 
de IG mais recente reconhecida pelo INPI para a prática do artesanato com renda. O artesana-
to do Bordado filé é uma técnica introduzida pelas mulheres portuguesas na região. No ano de 
2019 ocorreu o reconhecimento da IG da região de Pirenópolis-GO (artesanato em prata) e, em 
2020, as IG de Caicó-CE (bordado) e Porto Ferreira-SP (produtos cerâmicos).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A concessão de Indicação Geográfica revela-se um importante fator de impacto na co-
mercialização de produtos artesanais e promove a reafirmação da qualidade e tradição existen-
tes em uma localidade específica, além de conferir valor e notoriedade das produções artísticas 
voltadas para a identidade local.

A proteção aos direitos de criação e originalidade de um produto oriundo do artesanato 
local garante sua exclusividade, permitindo maior valor agregado em sua comercialização, e 
principalmente, combate que terceiros recebam o bônus pelo trabalho criativo dos artesãos.

Nessa perspectiva, é de fundamental importância esforços conjuntos entre associações 
de artesãos, o poder público, o SEBRAE, o INPI e universidades na articulação de políticas pú-
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blicas voltadas à proteção do patrimônio cultural do artesanato.

A certificação de IG para as criações do artesanato regional abre novas perspectivas 
para recomposição das atividades ligada ao setor e pode promover oportunidades de ocupação 
e geração de renda no cenário da economia regional direcionada a classes menos favorecidas. 

Contudo, é necessário que o incremento de políticas públicas seja direcionado no sen-
tido de buscar consolidar o reconhecimento local de produtos regionais, contribuindo para sua 
valoração, longevidade da tradição passada por gerações e o reconhecimento nacional.
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